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Resumo

A inclusão é uma realidade legal vivenciada e debatida em todos os níveis e modalidades da educação escolar. Receber estudantes surdos na universidade é uma tarefa urgente e prioritária, entretanto, é fato histórico que essas pessoas ainda enfrentam grandes obstáculos educacionais. Nesse contexto, será apresentado um estudo que tem como Tema: As Especificidades na Inclusão de Surdos Universitários. Com o objetivo de identificar aspectos relevantes às especificidades na inclusão de estudantes surdos na educação superior. Metodologia: foram desenvolvidas ações de ensino, pesquisa e extensão; estudos e observações em sala de aula que possui um estudante surdo no curso de Pedagogia da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), Unidade Acadêmica de Garanhuns (UAG). Experiências foram compartilhadas entre surdos e ouvintes, professores e estudantes, cursos de Língua de Sinais, intérprete concursado e efetivo, palestras e seminários sobre o tema. Resultados: obtivemos informações que nos permitiram problematizar o trabalho realizado em sala de aula e estabelecer relações com aspectos específicos relativos à inclusão desse estudante. Constataram-se avanços no trabalho de alguns professores, entretanto, muitos dificuldades ainda persistem, entre elas, a exclusão na própria sala de aula por parte de alguns professores e colegas ouvintes, professores não sabem LIBRAS, o surdo não sabe Língua Portuguesa, a avaliação é a grande calcanhar de Aquiles. A presença do estudante surdo veio possibilitar um processo de inclusão educacional, mas há ainda muito a ser feito para que haja de fato uma inclusão com respeito mútuo e cidadania.

Palavras - chave: Inclusão. Cidadania. Surdos. 

Resumen:

Inclusión es una realidad jurídica experimentado y debatido en todos los niveles y modalidades de la educación escolar. Los alumnos sordos reciban Universidad es una tarea urgente y prioritario, sin embargo, es el hecho histórico de que estas personas todavía enfrentan grandes obstáculos educativos. En este contexto, se presentará un estudio que tiene como tema: las especificidades en la inclusión de la Universidad de sordos. Para identificar las especificidades de los aspectos relevantes en la inclusión de los alumnos sordos en la educación superior. Metodología: se desarrollaron acciones de educación, investigación y extensión; estudios y observaciones en el aula que tiene un estudiante sordo en curso en la pedagogía de la Universidad Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), unidad académica de Garanhuns (UAG). Experiencias eran compartidos entre sordos y oyentes, profesores y estudiantes, cursos, intérprete de lengua de señas 10,52 y eficaz, conferencias y seminarios sobre el tema. Resultados: tenemos la información que nos permitió problematizing el trabajo realizado en el aula y establecer relaciones con aspectos específicos relativos a la inclusión de ese estudiante. Notable progreso en la labor de algunos profesores, sin embargo, aún existen muchas dificultades, entre ellas la exclusión en el aula por algunos profesores y compañeros oyentes, los profesores no saben libras, sordos no conoce en inglés, la evaluación es el gran talón de Aquiles. La presencia de estudiantes sordos llegó a activar el proceso de inclusión de la educación, pero todavía hay mucho que hacer por lo que de hecho hay una inserción con respeto mutuo y la ciudadanía. 
Palabras clave: inserción. Ciudadanía. Sordos.

INTRODUÇÃO:
A educação inclusiva busca responder às necessidades de aprendizagem de todas as crianças, jovens e adultos, com um foco específico naqueles que são vulneráveis à marginalização e à exclusão. Nesta perspectiva, entendemos que o desenvolvimento de sistemas educacionais inclusivos, ao se propor a acolher todas as crianças, independente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas e outras, representam a possibilidade de combater a exclusão e responder as especificidades dos estudantes. 

Dessa forma, os dados do Censo Escolares aqui apresentados mostram que existem possibilidades sendo criadas para um processo real de reordenamento do sistema educacional.

O Censo Escolar 2010 aponta que o Brasil tem 51,5 milhões de estudantes matriculados na educação básica pública e privada – creche, pré-escola, ensino fundamental e médio, educação profissional, especial e de jovens e adultos. Desses 51,5 milhões, 43,9 milhões estudam nas redes públicas (85,4%) e 7,5 milhões em escolas particulares (14,6%).

O ensino profissional e a creche foram as etapas que tiveram um maior crescimento no número de matrículas da educação básica. As matrículas de crianças com até três anos de idade apresentaram um crescimento de 9%, o que corresponde a 168.290 novas matrículas. 
Em 2010, as matrículas somaram 2.064.653, enquanto em 2009, o censo registrou 1.896.363. Comparando com o início dos anos 2000, o crescimento ultrapassa 79%. 

Com a reorganização da pré-escola, que atende crianças de quatro e cinco anos, e a implantação do ensino fundamental de nove anos, o censo registrou 4.692.045 matrículas em classes de pré-escola. A queda de 3,6% com relação a 2009 é atribuída à implantação do ensino fundamental de nove anos. Em 2009, a pré-escola teve 4.866.268 estudantes. 

Nesse contexto, a educação especial registrou em 2010, 702.603 matrículas, um aumento de 10% com relação a 2009. Para o presidente do Inep, o grande salto aconteceu no processo de inclusão de alunos com deficiência em escolas públicas regulares iniciado em 2007. Com a expansão de alunos especiais nas escolas regulares caíram as matrículas nas escolas exclusivas. Isso, explica Joaquim Neto, evidencia o êxito da política de inclusão na educação básica.  (mec.gov.BR; acessado em 14/02/2011).
Na educação superior brasileira o número de matrículas aumentou de 3,5 milhões para 5,9 milhões em sete anos. Quase um milhão de alunos são formados a cada ano. “A evolução dos números da educação brasileira tem sido satisfatória, e o mais importante é que essa evolução tem ocorrido com qualidade no ensino”, afirmou o ministro da Educação, Fernando Haddad, em entrevista coletiva, em Brasília. De acordo com o ministro, os dados do censo revelam que a educação superior no Brasil está mais acessível.
Dos 5.954.021 estudantes matriculados em 28.671 cursos de graduação presencial e a distância, 2.065.082 são ingressantes e 839.397 estão em instituições federais de ensino superior. Na graduação presencial das instituições públicas, 36.294 ingressos ocorreram por meio de reserva de vagas, principalmente para alunos oriundos de escolas públicas. Além disso, em 2009 foram contadas 20.019 matrículas de estudantes com algum tipo de deficiência (30% com baixa visão, 22% com deficiência auditiva e 21%, física).  (inep.gov.br; acessado em 15/02/2011)
Por outro lado, estudos e pesquisas apontam para a má qualidade do ensino e a discriminação presentes no contexto educacional brasileiro, identificando que escolas e professores não se sentem preparados para receber estudantes com deficiência nas classes comuns do ensino regular e o que é pior, algumas escolas privadas ainda não aceitam estudantes com deficiência, alegando não estarem preparadas e muitas, quando recebem, não sabem como trabalhar com essas pessoas, chegando inclusive a cobrar até taxas extras para algum tipo de atendimento especializado.

Esta realidade retrata, que não justifica a rejeição ou a segregação, é fruto de marcas históricas do sistema educacional com relação às crianças e adolescentes com deficiência. 
A transformação dos sistemas educacionais para a inclusão de estudantes com deficiência significa uma mudança na escola que possibilite não só o acesso às classes comuns do ensino regular como a ampliação da oferta de atendimento educacional especializado, e sobretudo condições dignas de um real acesso à aprendizagem. 
Nessa transformação, deve haver uma nova escola que propicie, entre outros, ações pedagógicas inclusivas, programas para a formação de professores, adequação arquitetônica dos prédios escolares para acessibilidade e organização de recursos técnicos e serviços que promovam a acessibilidade pedagógica e nas comunicações.

Entre as ações do MEC para apoiar a construção de sistemas educacionais inclusivos destaca-se o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade que tem como objetivos: a disseminação da política de inclusão nos municípios brasileiros e Distrito Federal; a formação de gestores e educadores; a sensibilização da sociedade; e a formação de redes apoiadoras do processo de inclusão. Segundo o MEC, este programa utiliza referenciais que abordam a concepção filosófica inclusiva, orientando o município, a escola e a família para organização de sistemas educacionais inclusivos e disponibilizando documentos de formação docente para o atendimento educacional especializado. 
O MEC implementa as Salas de Recursos com o propósito de apoiar os sistemas de ensino na oferta do atendimento educacional especializado de forma a complementar ou suplementar o processo de escolarização; e especificamente no caso dos estudantes surdos o Programa Interiorizando Libras, para a aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, Tradução e Interpretação e Língua Portuguesa.

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, no seu artigo 2º, orienta os sistemas para a prática da inclusão: Os sistemas de ensino devem matricular a todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando às condições necessárias para uma educação de qualidade para todos. O Plano Nacional de Educação ratifica que o grande avanço que a década da educação deveria produzir seria a construção de uma escola inclusiva que garantisse o atendimento à diversidade humana (www.mec.gov.br)
O momento político, histórico e social aponta para a inclusão como uma realidade legal, vivenciada e debatida em todos os níveis e modalidades da educação escolar. Diante desse panorama do sistema educacional brasileiro, esse trabalho vem trazer aspectos específicos da Inclusão de estudantes surdos, com ênfase na Educação Superior. 
A inclusão na Educação Superior é uma possibilidade que se abre para o aperfeiçoamento da educação escolar trazendo ganhos sociais para toda a comunidade acadêmica. Entretanto, é preciso que a instituição esteja realmente aberta para enfrentar as inovações, os desafios, as possibilidades e as especificidades. Lamentavelmente, ainda é pequeno o índice de surdos nas universidades brasileiras, sobretudo públicas.
Receber estudantes surdos na universidade, sobretudo da rede pública de ensino, é uma tarefa urgente e prioritária, entretanto, sabemos que as discriminações sofridas por essas pessoas acontecem constantemente em todos os espaços sociais. 

É preciso respeitar a diversidade e compreender melhor a heterogeneidade, as diferenças individuais e coletivas, as especificidades do humano, as diferentes situações vividas na realidade social e no cotidiano escolar em todos os níveis e modalidades, em todas as graduações e pós-graduações, sobretudo nos cursos de formação de educadores e educadoras.

A Universidade Federal Rural de Pernambuco / Unidade Acadêmica de Garanhuns – UFRPE/UAG recebe em 2009 seu primeiro aluno surdo, e com ele momentos de inquietações e desafios.  Nessas inquietações e muito mais desafios, é preciso compartilhar ideias e valores éticos e morais partindo de concepções filosóficas e metodológicas que contemplem a preservação da dignidade humana, a busca da identidade e o exercício da cidadania permeando, assim, um viver democrático e prazeroso comprometido com a educação com qualidade social. Experiências foram compartilhadas entre surdos e ouvintes, cursos de Língua de Sinais (LIBRAS) foram e estão sendo oferecidos, intérprete concursado e efetivo, palestras e seminários sobre o tema. 
Construir uma nova instituição, uma instituição rumo à inclusão, partindo do pressuposto que inclusão sugere a perfeita inserção do individuo em um ambiente de modo participativo, acolhedor e suficiente capaz para desenvolver seu potencial humano, criativo, com oportunidades significativas em prol de si mesmo e da sociedade. Uma Instituição em que valores humanos se integrem ao rigor científico, desenvolvendo ações de ensino, pesquisa e extensão, com o intuito de minimizar o processo de exclusão de pessoas historicamente marginalizadas. 

A escola inclusiva está ligada ao acolhimento, à qualidade do ensino, que se revela pela capacidade de mobilizar-se em busca de recursos materiais e humanos. Deve saber administrar com sabedoria; possuir professores competentes; projetos pedagógicos que privilegiem a participação de todos os atores envolvidos no processo de ensino–aprendizagem: gestores, professores, funcionários, pais, alunos, comunidades, como também a ampliação e utilização inteligente dos conhecimentos produzidos na escola.

Uma inclusão satisfatória pressupõe fatores sócio–econômico-políticos, afetivos e culturais. Adentrando a escola, o estudante traz sua história de vida, suas especificidades, fortes influenciadores no seu processo de aprendizagem em todos os níveis e modalidades da educação.

DESENVOLVIMENTO: 
No Brasil, historicamente, as pessoas com deficiência, e aqui em destaque os surdos, têm sido excluídos do espaço escolar.  Por muitos e muitos anos, foram atendidos em sua escolarização em instituições filantrópicas: institutos, associações, etc. Só por volta dos anos 80 esta população, através do movimento social organizado, consegue acesso à escola pública. 

No contexto atual histórico e político do Brasil, tem destaque a própria Constituição Federal de 1988, que registrou o direito público subjetivo à educação de todos os brasileiros; o surgimento de leis federais, estaduais e municipais que tratavam de direitos e acessibilidade das pessoas com deficiência; a Lei 7.853, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência e reafirmou a obrigatoriedade da oferta da educação especial em estabelecimentos públicos de ensino; o Decreto No. 3.298, de 20.12.99, que regulamenta a Lei e explicita que os serviços de educação especial serão ofertados nas escolas públicas ou privadas mediante programas de apoio para o aluno que está integrado no sistema regular de ensino, ou em escolas especializadas exclusivamente quando a educação das escolas comuns não puder satisfazer as necessidades educativas ou sociais do aluno ou quando necessário ao bem estar do educando. 
Existe também a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, que conforme consta nos artigos 2º e 3º, prevê um ensaio de qualidade, inspirado nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana; os artigos 58 e 59, sobre a Educação Especial, rezam que a educação é oferecida na rede regular de ensino para educando com necessidades especiais, devendo também ser-lhes asseguradas as condições especiais, a Declaração de Salamanca (1994) que surge com a perspectiva política de inclusão de toda e qualquer pessoa no ensino regular, independente de suas condições físicas ou de sua origem social ou cultural, a Portaria 1679/199 da acessibilidade, o Decreto 5626/2005, o Programa Universidade para todos, o Programa Incluir, e tantos outros que aqui não é recorte específico desse estudo, entretanto, não podem ser esquecidos. São programas governamentais e aparatos legais, políticos e filosóficos que dão suporte às práticas educacionais inclusivas. 

A inclusão no ensino superior é uma possibilidade que se abre para o aperfeiçoamento da educação escolar e para o benefício de todos os estudantes considerados com ou sem deficiência e de toda a sociedade. Entretanto, é preciso que a instituição esteja realmente aberta para enfrentar as inovações e desafios.

Este trabalho traz para a discussão especificidades na inclusão de estudantes surdos, ressalta aspectos da comunicação entre pessoas surdas e ouvintes na universidade, tomando por base o Curso de Pedagogia da Universidade Federal Rural de Pernambuco, Unidade Acadêmica da cidade de Garanhuns, em Pernambuco, que recebe em 2009, seu primeiro aluno surdo, e com ele momentos de inquietações e desafios.
Nesses desafios, ações foram implementadas visando as especificidades na inclusão dessa pessoa, entre elas, o Projeto “O Ensino de Língua Brasileira de Sinais para Ouvintes”. O projeto vem proporcionar experiências compartilhadas entre surdos e ouvintes dentro de um processo de aprendizagem bilíngue. Compreender o mundo das pessoas surdas e seu processo de aquisição da língua materna, assim como a abordagem conceitual, histórica e legal do que representa a surdez na sociedade, partindo do pressuposto que a linguagem surgiu da necessidade que o ser humano tem de se comunicar com seu semelhante. 
A educação de surdos aqui na instituição vem sofrendo momentos de intensa transformação. A cada dia que passa, é preciso que esteja mais comprometida com a prática da pesquisa, da reflexão e da análise dos movimentos históricos, políticos e culturais, o que exige prudência, responsabilidade, respeito e rigor científico. 
Buscamos vivenciar um projeto educacional de qualidade, que tenha como premissas básicas não só a ideia de que para o acesso desses estudantes, basta instrumentalizar a instituição com a língua de sinais e o profissional intérprete, pressupostos que facilitará o avanço acadêmico destes estudantes e seus colegas ouvintes, mas, é preciso também outros elementos fundamentais, específicos para o desenvolvimento pedagógico dessa clientela.
Acreditamos que se faz necessário a revisão das nossas concepções de ensino, de aprendizagem e de avaliação. Percebemos que nossa convivência é algo essencial para as nossas vidas e que, descobrindo os nossos limites e desafios, nos fez ir além dos muros da universidade.
A presença do estudante surdo, é sem dúvida um importante instrumento de ampliação do espaço de participação social. É preciso, entretanto, oportunidades de experiências, de aprendizagens e de novas estratégias de ensino para que possa ter êxito nos seus estudos e na sociedade.
De inicio, não foi fácil, não sabíamos ao certo como começar, mas a cada dia que passa, fomos conseguindo buscar um pouco mais e assim sucessivamente. Os envolvidos na construção deste trabalho partem do princípio de que é possível implementar transformações dentro de uma instituição, que apesar dos limites impostos pelo sistema educacional, vem através de um processo participativo dar voz a todos e a todas.”

É necessário estar atento para os aspectos da prática pedagógica no cotidiano escolar que nos revelem como está se dando o processo de ensino e de aprendizagem, de modo que tenhamos condições de avaliar os pontos positivos e negativos que nortearão além da prática pedagógica, as questões ligadas à inclusão. 

As políticas públicas, voltadas para a inclusão, passaram a assumir a importância da língua de sinais nas escolas e, para minimizar as dificuldades de comunicação entre surdos e ouvintes, asseguram o direito da acessibilidade através da presença do profissional intérprete de língua de sinais nos diversos momentos onde a comunicação se fizer necessária. O acesso à língua de sinais é o alicerce para a construção do conhecimento significativo, da apropriação dos conceitos fundamentais nos diferentes contextos culturais. Essa forma viso-espacial de apreensão e de construção de conceitos é o que une a comunidade surda e configura uma cultura diferente: a cultura surda. 

O reconhecimento da diferença passa pela capacidade de apreensão das potencialidades dos surdos, no que diz respeito ao seu desempenho na aquisição de uma língua cujo canal de comunicação é o viso-gestual e também à sua habilidade linguística que se manifesta na criação, uso e desenvolvimento dessa língua.
Os surdos fazem parte de uma minoria linguística e têm o direito de participar das experiências de aprendizagem com a mediação de sua língua natural (a LIBRAS), tem também o direito de aprender a língua oficial de seu país (no nosso caso, a Língua Portuguesa). Essa situação configura a necessidade de uma educação bilíngue. Uma proposta educacional bilíngue que permita acesso aos conteúdos desenvolvidos nas escolas comuns trabalhados na língua de sinais e na língua portuguesa escrita, como segunda língua.

Dentre os desafios na inclusão do surdo, podemos considerar que a Língua Portuguesa é trabalhada como L1 (primeira língua), diante da imensa maioria ouvinte, faltando ao surdo, propostas de atividades que incentive a sua compreensão em forma de L2 (segunda língua).

Outro especificidade que deve ser considerado é a identidade surda como elemento primordial para a preservação da dignidade humana, criadora de uma cultura visual própria da pessoa surda.

A inserção do intérprete no ambiente escolar está assegurada na LDB 9394/96 e nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (2001), estabelecendo que a “escola regular de qualquer nível ou modalidade de ensino, ao viabilizar a inclusão de alunos com necessidades especiais, deverá promover a organização de classes comuns e de serviços de apoio pedagógico especializado”. A legislação prevê que esses serviços, realizados na classe comum, deverão ocorrer mediante atuação de professores capacitados e especializados; dentre esses, há necessidade, por exemplo, de professores-intérpretes, que são profissionais especializados para apoiar alunos surdos, surdos-cegos e outros que apresentem sérios comprometimentos de comunicação e sinalização. 

Tudo isso representou um avanço na educação voltada aos estudantes historicamente marginalizados, reconheceu a imensa importância da língua de sinais na vida e constituição dessas pessoas, como toda língua o é para o desenvolvimento humano. Considera, também, a comunicação como fator primordial para o estabelecimento de relações humanas nos níveis cognitivos, emocionais, afetivos e sociais. A presença do intérprete na sala de aula é fundamental, entretanto, deve ser melhor discutida, principalmente quando se pensar que esse profissional vem resolver todos os problemas de acessibilidade ao conhecimento do estudante surdo. O intérprete não deve substituir a figura do professor em relação à função central na mediação do processo de aprendizagem. Sua atuação será a de mediador na comunicação entre surdos e ouvintes, nas diferentes situações de aprendizagem e interação social. Tem que se ter o cuidado de não transferir a responsabilidade e o direcionamento do processo de construção do conhecimento do professor para o intérprete. 
Na nossa realidade, esse profissional foi concursado e assumiu suas atividades profissionais no decorrer do segundo semestre letivo do estudante surdo. Anteriormente à sua chegada, a maioria das informações era viabilizada através da língua oral, promovendo uma interação entre o grupo e o professor, da qual o estudante surdo ficava excluído, embora estivesse incluído fisicamente. Apenas uma professora contribuía fazendo o papel de intérprete em algumas aulas dos colegas professores. Na maioria das situações, os professores não sabiam falar LIBRAS e o surdo não sabia fazer uso da Língua Portuguesa, nem na modalidade oral e nem na modalidade escrita. Limitava-se a compreender alguns fragmentos da língua através da leitura labial ou da ajuda de alguns colegas da sala.

Diante desta situação, interessante é que o estudante surdo nem sempre ficava à margem da interação da sala de aula, os colegas ouvintes trocavam conhecimento entre as línguas. Alguns se saíam muito bem, estando inclusive atualmente desempenhado a função de intérprete em outras situações e até em escolas do município.

 Em relação às adaptações curriculares, a maioria das pessoas apresenta de pronto um discurso favorável e acessível, afirmando que todo o grupo ganha (“deficiente ou não deficiente”) quando um professor vivencia uma aula dinâmica, rica em recurso e motivadora. Na prática, porém, dificuldade relativa a falta de tempo, de recursos e até mesmo de vontade, apresenta uma realidade metodológica muito diferente das propostas. Entretanto, tivemos situações de professoras que foram fazer curso de libras e até outra, que não tendo o domínio da libras, tentava dar sua aulas utilizando muitas imagens visuais.
Outras questões bastante específica no processo de inclusão do estudante surdo é a avaliação, é a mesma para alunos surdos e ouvintes. Aqui é o grande desafio desse processo inclusivo. O professor nem sempre confia no intérprete, esse por sua vez, teme situações que possam deixar dúvidas em relação não a sua ética profissional, mas a juízos de valor que algum professor sem o conhecimento de suas atribuições possa vir a fazer. Sucessos e reprovações acontecem.
Os textos utilizados em sala de aula apresentam enunciados complexos, abstratos, exige amplo vocabulário e mesmo com a presença do intérprete sua compreensão não fica tão clara.
Os surdos, na sua grande maioria, não possuem o domínio da língua portuguesa e apresenta uma estrutura frasal com características diferentes, próprias da língua de sinais, o que é complicado para aqueles professores que não entendem a libras e tem dificuldade em corrigir as atividades pedagógicas. Alguns professores, mesmo sem o domínio da libras, já entendem essa situação, outros, ainda precisam conhecer melhor a metodologia, os recursos didáticos, a importância do visual para os surdos respeitando as especificidades da pessoa surda.
A comunidade escolar como um todo, foi trabalhada, palestras aconteceram sobre o tema, entretanto, muito ainda precisa ser feita sobra a inclusão e por sua vez é preciso que as instituições ofereçam condições de uma prática que contemple a diversidade.
As discriminações sofridas por essas pessoas ainda são grandes, inclusive nas universidades, onde alguns vestibulares não aceitam sequer inscrições de pessoas “deficientes”, ou aceitando, não propiciam as mínimas condições de acesso e permanência. 
É preciso quebrar barreiras, físicas, emocionais e atitudinais, nem sempre diretamente observadas na sociedade em que vivemos.
Não basta vivermos em um mesmo espaço, é preciso olhar o outro, fazer junto com o outro, respeitando as diferenças e oferecendo condições para que todos possam participar integralmente da construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e parceira de uma educação formal e informal comprometida com a formação do indivíduo para com o mundo.
Reconhecer a diferença é respeitar nas diferenças as possibilidades de desempenho escolar. É refletir sobre as avaliações e os textos utilizados em sala de aula. É entender que mesmo com o esforço do intérprete, a compreensão e apreensão dos conteúdos fica prejudicada. 

 É olhar nos olhos dessas pessoas e perceber seus apelos para que o professor fale a sua mesma língua, podendo tirar as suas dúvidas e angústias.

É saber que estes estudantes não possuem o domínio da língua portuguesa e que são possuidores de uma estrutura frasal com características diferentes, próprias da língua de sinais.

É conhecer os motivos que levam estes estudantes a constantemente recorrerem a alguns professores que já avançaram no processo de inclusão .É ver o brilho nos olhos quando se sentem entendidos por quem fala a sua língua.

É conhecer suas especificidades, suas possibilidades, suas conquistas, suas lutas para vencer as barreiras de toda seu processo de escolarização, ao qual foram levados a fracassar e assumir essa culpa.

CONCLUSÃO: 
Falar sobre as especificidades na inclusão de surdos é considerar as possibilidades de condições de vida dessas pessoas, suas diferenças individuais e grupais. É promover o desenvolvimento humano ,com responsabilidade, o que passa necessariamente pelo reconhecimento da diferença, pelo confronto com a realidade objetiva desses estudantes, desde a educação básica até a educação superior. Nesse último nível de ensino, tecemos um olhar mais apurado, apesar do pequeno número de pessoas surdas que compõem tal etapa de escolaridade.
Apresentamos aqui uma experiência de uma universidade pública federal situada no agreste meridional do estado de Pernambuco, a primeira expansão universitária do Brasil, Unidade Acadêmica de Garanhuns (UAG) da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) que tem em seu corpo discente um estudante com surdez profunda e é usuário da língua de sinais.
Nossos resultados estão nas lições que aprendemos com o convívio com essas diferenças, suas especificidades, e a reflexão sobre a nossa prática educativa.
Vivemos o desafio de contextualizar os saberes culturais e sociais à diversidade linguística sob o olhar ouvinte e o olhar surdo. Compreendendo as diferenças nesta diversidade de leitura de mundo em uma concepção multicultural e bilíngue.

Despertamos para um novo cenário social com bom senso,seriedade, responsabilidade, alegria e esperança, viramos a página de uma história marcada pela discriminação e preconceito.

Testemunhamos o despertar de um novo horizonte, virando a página de uma história marcada pela segregação, discriminação e preconceito para com esta parcela da sociedade ainda vista erroneamente como “incapaz”, “deficiente” como tantos outros estigmas de uma história excludente. 
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